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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : S E C
ADVOGADOS : SÉRGIO ELIAS COURI - DF014470

MARCELO DE SÁ PONTES - DF032681
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DO
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO.
DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a ausência de regular1. 
comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art.
1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena
da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 20, DJe de 20).15/6/20 24/6/20

 Determinada a intimação da parte para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a irregularidade,2.
oportunidade em que deveria ser realizado o pagamento em dobro do preparo, o
recorrente apenas peticionou nos autos, o que não é suficiente a afastar a deserção.

 Nesse sentido, entende-se que "o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 abrange as hipóteses em3.
que o recorrente (I) não recolheu o preparo; (II) recolheu, mas não comprovou no ato de
interposição; e (III) recolheu e tentou comprovar no ato de interposição, mas o fez de forma
equivocada. Em todas essas situações, o recorrente deverá ser intimado para realizar o
recolhimento em dobro, sob pena de deserção. Nas duas últimas hipóteses, ou se comprova o
preparo já pago e o recolhe mais uma vez, ou se recolhe o valor em dobro, se assim preferir o
recorrente" (REsp n. 2.124.427/ES, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em 24, DJe de 24).14/5/20 17/5/20

Agravo interno desprovido.4. 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao20/03/20 26/03/20
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .28 de março de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que "a ausência de regular 
comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º do art. 
1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa 
causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena 
da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2. Determinada a intimação da parte para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a irregularidade, 
oportunidade em que deveria ser realizado o pagamento em dobro do preparo, o 
recorrente apenas peticionou nos autos, o que não é suficiente a afastar a deserção.
3. Nesse sentido, entende-se que "o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 abrange as hipóteses em 
que o recorrente (I) não recolheu o preparo; (II) recolheu, mas não comprovou no ato de 
interposição; e (III) recolheu e tentou comprovar no ato de interposição, mas o fez de forma 
equivocada. Em todas essas situações, o recorrente deverá ser intimado para realizar o 
recolhimento em dobro, sob pena de deserção. Nas duas últimas hipóteses, ou se comprova o 
preparo já pago e o recolhe mais uma vez, ou se recolhe o valor em dobro, se assim preferir o 
recorrente" (REsp n. 2.124.427/ES, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 14/5/2024, DJe de 17/5/2024).
4. Agravo interno desprovido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por S. E. C contra decisão proferida 
pela Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial por ser deserto – 
Súmula 187/STJ (e-STJ, fls. 1.882-1.883).

Nas suas alegações, a parte agravante argumenta que, embora haja uma 
divergência no código de barras, existe um indicativo de que o titular realizou o 
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recolhimento, sendo assim entende que "não há provisão legal para o recolhimento 
duplicado, se restou comprovado o pagamento, na letra do CPC 1.007, 4º., no 
momento da interposição recurso" (e-STJ, fls. 1.887-1.893).

Requer o provimento do recurso.

Não houve impugnação (e-STJ, fl. 1.901).

VOTO

A parte recorrente, ao interpor o recurso especial, deve comprovar o 
recolhimento do porte de remessa e retorno das custas judiciais, bem como os valores 
exigidos pelo Tribunal de origem.

No caso em questão, verificou-se irregularidade no recolhimento do preparo, 
em razão da divergência entre o número constante no código de barras da guia de 
preparo e o respectivo comprovante de pagamento (e-STJ, fl. 1.870).

Assim, determinou-se a intimação da parte recorrente, com fundamento no 
art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento 
em dobro do preparo, sob pena de não conhecimento do recurso, conforme certidão 
desta Corte (e-STJ, fl. 1.870):

 
Há divergência entre o número constante no código de barras da (s) guia (s) 
de preparo e seu (s) respectivo (s) comprovante (s) de pagamento.
Em razão disso, com fundamento na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 DE 26 DE 
JUNHO DE 2020, INTIME-SE S E C a realizar, no prazo de 5 dias, o 
recolhimento em dobro das custas, na forma do § 4º, art. 1.007, do Código 
de Processo Civil.
 

A parte agravante, contudo, após intimação, reconheceu a divergência entre 
os códigos de barras, tendo apenas juntado documento alegando que o valor era o 
mesmo, o que configurou o descumprimento da determinação para pagamento em 
dobro, conforme estabelecido na referida certidão (e-STJ, fl. 1.870).

Nesse sentido, entende-se que "o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 abrange as 
hipóteses em que o recorrente (I) não recolheu o preparo; (II) recolheu, mas não 
comprovou no ato de interposição; e (III) recolheu e tentou comprovar no ato de 
interposição, mas o fez de forma equivocada. Em todas essas situações, o recorrente 
deverá ser intimado para realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção. Nas 
duas últimas hipóteses, ou se comprova o preparo já pago e o recolhe mais uma vez, 
ou se recolhe o valor em dobro, se assim preferir o recorrente" (REsp n. 2.124.427/ES, 
Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 
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17/5/2024 – sem grifo no original).

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DE NÃO CONHECIMENTO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. RECOLHIMENTO EM DOBRO. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 187/STJ. DESERÇÃO. ART. 23-B DA LIA. INAPLICABILIDADE 
EM PROL DO RÉU. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial não foi instruído com a guia de custas e o 
comprovante do efetivo pagamento, nem mesmo houve a regularização 
do preparo após a intimação para o recolhimento em dobro, nos termos 
do § 4.º do art. 1.007 do Código de Processo Civil.
2. Em atenção à proteção dos interesses ou direitos coletivos, a 
jurisprudência desta Corte Superior consolidou que apenas o autor possui a 
prerrogativa relativa ao art. 18 da Lei da Ação Civil Pública (n. 7.347/1985), 
mesmo entendimento adotado para o art. 23-B da Lei de Improbidade 
Administrativa (n. 8.429/1992). Precedentes.
3. Considerando que não se estende ao réu da demanda o benefício de não 
adiantar custas, preparo, emolumentos, honorários periciais e quaisquer 
outras despesas, inafastável o reconhecimento da deserção na espécie. 
Súmula 187/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.617.321/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 10/12/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECONHECIMENTO DE 
DÉBITO. RECURSO INTEMPESTIVO E DESPROVIDO DA 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO EM 
DOBRO. PRECLUSÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória de reconhecimento de débito, 
cumulada com cobrança. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para fixar o IGP-M como índice 
aplicável até 30/6/2022 e posteriormente pelo IPCA e para afastar a multa 
moratória.
II - A petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o 
comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente 
a guia de recolhimento.
III - Registre-se que o documento de fl. 438 não se trata de efetivo 
comprovante de pagamento apto a comprovar a quitação da obrigação da 
parte recorrente, uma vez que não contém a sequência numérica do código 
de barras.
IV - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 
"a falta de correspondência entre o código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante de pagamento enseja irregularidade no 
preparo do recurso especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no 
AREsp 1.449.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
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Turma, DJe de 12/5/2020.)
V - Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número 
do código de barras e o do processo, viabilizando a comparação com 
aqueles lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida 
acerca da validade do documento e do seu efetivo recolhimento.
VI - A parte, embora regularmente intimada para sanar o vício, 
apresentou recurso contra a certidão de saneamento de óbices.
VII - Convém esclarecer que, ao caso, aplica-se, por analogia, o 
entendimento previsto no art. 1.001 do CPC, em que a certidão é irrecorrível, 
uma vez que não possui conteúdo decisório (Nesse sentido, mutatis 
mutandis: AgInt nos EDcl na PET nos EAREsp 1.209.653/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 6/11/2019, DJe 11/11/2019; 
AgInt na PET na PET no AgInt nos EDcl no RE nos EDcl nos EDcl no MS 
20.443/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 
julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019. Esclareça que o recurso 
manifestamente incabível não interrompe o prazo para a regularização do 
vício apontado. Ainda que assim não fosse, o vício não estaria sanado, 
uma vez que se limitou a trazer à fl. 506 o comprovante de pagamento 
referente à guia anteriormente apresentada, sem, contudo, realizar o 
recolhimento em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC. Dessa 
forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
VIII - Além disso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 
11/12/2023, sendo o recurso especial interposto somente em 2/2/2024.
IX - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 
fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.682.545/PR, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 9/12/2024.)
 

Considerando que as alegações apresentadas no agravo interno não são 
capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, a decisão da 
Presidência do Superior Tribunal de Justiça permanece inalterada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA46195065 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 18/03/2025 10:57:07
Código de Controle do Documento: 45139565-eb02-45d6-86fe-c378dcb32b27



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S E C
ADVOGADOS : SÉRGIO ELIAS COURI - DF014470

MARCELO DE SÁ PONTES - DF032681
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA - 
ADVERTÊNCIA / REPREENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S E C
ADVOGADOS : SÉRGIO ELIAS COURI - DF014470

MARCELO DE SÁ PONTES - DF032681
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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